
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.597 - MG (2019/0133301-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : RANIEL SOARES PRISCO DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA 
DELETÉRIA DAS DROGAS APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. A alegação concernente à desproporcionalidade da 
medida em relação ao resultado final do processo não foi objeto de exame 
no acórdão recorrido, o que obsta o seu exame por este Tribunal Superior, 
sob pena de supressão de instância. Precedentes.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela quantidade, variedade e  natureza 
deletéria das drogas localizadas – 3 pedras de crack (1,5g); 20 porções 
de maconha (91,1g) e 16 porções de cocaína (22,3g) – circunstâncias 
que demonstram risco ao meio social. Ademais, a prisão também se 
mostra necessária para evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que 
o recorrente possui registros pela prática de ato infracional análogo ao 
crime de tráfico de drogas. Nesse contexto, a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, 
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desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.597 - MG (2019/0133301-0)
RECORRENTE : RANIEL SOARES PRISCO DE MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por RANIEL SOARES PRISCO DE MATOS contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.19.028616-1/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 11/3/2019 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – IMPOSSIBILIDADE – 
DECISÃO FUNDAMENTADA – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. A Prisão Preventiva, para a garantia da ordem pública, 
justifica-se pela gravidade em concreto do Tráfico de Drogas, evidenciada 
pela quantidade e pela variedade de entorpecentes apreendidos.

2. As Medidas Cautelares Diversas da Prisão são 
insuficientes, considerando-se as peculiaridades do caso, que 
demonstram a periculosidade do Paciente (fl. 48).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o 

cumprimento da reprimenda será diverso do fechado e, possivelmente, haverá a 

substituição da sanção reclusiva por restritivas de direitos. Desse modo, pondera que a 
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manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva para que o recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

A liminar foi indeferida às fls. 79/80. Informações prestadas às fls. 84/86 e 

88/90. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso às fls. 95/98.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.597 - MG (2019/0133301-0)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Inicialmente, a alegação concernente à desproporcionalidade da medida 

em relação ao resultado final do processo não foi objeto de exame no acórdão recorrido, 

o que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida 

supressão de instância. Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO DE  PROCESSO  E AO PRINCÍPIO DA 
INÉRCIA. (II) PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.  ART.  44  
DA  LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. "SENSAÇÃO 
DE IMPUNIDADE".   "ONDA   DE   VIOLÊNCIA  QUE  ASSOLA  O  
PAÍS".  MERAS PRESUNÇÕES.   DISCURSO  JUDICIAL  
PURAMENTE  TEÓRICO.  (IV)  RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em violação 
ao art. 311 do  Código  de  Processo  Penal,  não  foi  apreciada  pelo  
acórdão recorrido.  A  alegada  desconformidade  com o sistema 
acusatório de processo  ou  com o princípio da inércia, adotados 
pela Constituição da  República  de  1988,  não foi sequer 
mencionada no habeas corpus originário, muito menos apreciada 
pelo Tribunal de Justiça mineiro.

Sendo  assim,  tal  argumento não pode ser submetido 
a este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância (Precedentes).

2.  A  declaração de inconstitucionalidade da expressão "e 
liberdade provisória" constante do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo 
Plenário do  Supremo Tribunal Federal impõe sejam apreciados, caso a 
caso, os requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo Penal, 
para que  seja  decretada  a segregação cautelar. Desse modo, a 
gravidade abstrata  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  não  serve  
de fundamento  para  a  negativa  do  benefício da liberdade provisória 
(Precedentes).

3.  A  decisão  que  manteve  a  prisão preventiva do 
recorrente não apresentou  motivação  concreta,  apta  a  justificar  a  
segregação provisória,  tendo-se  valido  de  argumentos  genéricos  e de 
meras suposições,  como  a "sensação de impunidade" e a "onda de 
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violência que   assolam   o   país".  A  ausência  de  elementos  concretos  
e individualizados  que indiquem a necessidade da rigorosa providência 
cautelar configura constrangimento ilegal (Precedentes).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido, para determinar a soltura do 
recorrente, se por  outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo  local  de  medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art.   319  do  Código  de  Processo  Penal,  caso  
demonstrada  sua necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 
13/5/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI.  DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESTA PARTE, DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo de 
primeiro grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada pelo eg. 
Tribunal a quo, quando do julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, 
razão pela qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão 
suscitada, sob pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo cometido 
em concurso de agentes, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/10/2015).

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 
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que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

O delito previsto no art. 33 da Lei n° 11.343/06 prevê pena 
máxima superior a 04 (quatro) anos. Portanto, é admitida a prisão 
preventiva, nos termos do art. 313, I, do CPP.

Posto isso. nos termos do art. 312, do CPP, havendo prova 
da existência do crime e indícios suficientes da autoria, a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.

[...]
A materialidade está evidenciada pelo laudo n° 2019 

-079-002952-024-08115747-06, 2019-079-002952-024-008115745-96 e 
2019-079-002952-024-008115745-0.

Trata-se da prática de crime grave, que atinge 
profundamente a sociedade e era preocupação e insegurança, 
revelando-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, a qual se faz necessária à garantia da ordem pública, 
vulnerabilizada com o excessivo número de tráficos na Comarca.

Portanto, no caso. estão presentes os pressupostos e 
requisitos autorizadores da custódia preventiva (arts. 312 e 313, 
ambos do CPP), porque há. nos autos, indícios suficientes de autoria 
e prova da existência do delito. Além disso, é necessária a dretação 
da prisão preventiva como garantia da ordem pública. A extensa CAI 
juntada, aos autos, demonstra que Raniel tem envolvimento com a 
criminalidade, desde a época em que era menor, especialmente com 
o tráfico de drogas. Ademais, deve ser observada a quantidade e 
variedade de drogas apreendidas (1,5 g de "crack em pedras", 
subdividida em 03 unidades, 91,1 g de "maconha", subdividida em 20 
unidades, e 22,3 g de "cocaína", subdividida em 16 unidades).

Diante do exposto, com fulcro no art. 312 do CPP. decreto a 
prisão preventiva do autuado RANIEL SOARES PRISCO DE MATOS 
(fls. 18/19).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Observa-se, do APFD (doc. 02), que o Paciente foi preso 
em Flagrante, no dia 11/03/2019, em razão da prática, em tese, do Crime 
de Tráfico de Drogas, previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Nesse sentido, ressai do APFD que, durante patrulhamento 
em via pública, os Policiais Militares receberam informações acerca da 
ocorrência, em tese, do Tráfico de Drogas, na Rua Oitis, nº 20, Bairro 
Jardim Laguna 3ª Seção. Os Militares teriam sido informados, ainda, que 
o Crime seria praticado por pessoa morena, de estatura mediana e que 
trajava bermuda de tectel (doc. 02).

Em razão da notitia criminis, os Policiais se dirigiram até o 
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local, onde teriam abordado o Paciente que, supostamente, possuía 
características físicas semelhantes às descritas pelo informante. Assim, 
os Policiais Militares realizaram buscas pessoais, oportunidade em que 
teriam apreendido substâncias entorpecentes (APFD, doc. 02).

Infere-se que, ao ser questionado, o Paciente, para além de 
confirmar o fim mercantil dos entorpecentes, teria indicado esconderijo 
localizado na rede de esgoto, onde armazenaria o restante das 
substâncias entorpecentes (APFD, doc. 02).

Nesse sentido, Raniel Soares Prisco de Matos, ao ser 
conduzido perante a Autoridade Policial, confirmou a prática do Tráfico de 
Drogas, informando que aufere, diariamente, a quantia aproximada de 
R$150,00 (APFD, doc. 02).

Por fim, verifica-se que os Laudos de Constatação 
Preliminar de Drogas de Abuso constataram a apreensão de 03 
porções de crack, pesando 1,50g; 20 porções de maconha, pesando 
91,10g; e 16 porções de cocaína, pesando 22,30g (doc. 02).

Da Prisão Preventiva 
Almeja a Impetrante o relaxamento ou a revogação da 

Prisão Preventiva, com eventual imposição de Medidas Cautelares 
Diversas da Prisão.

A pretensão não merece acolhida.
Imputa-se ao Paciente a suposta prática do Delito de Tráfico 

de Drogas (Despacho Ratificador, doc. 02), Crime Doloso punido com 
Pena Privativa de Liberdade máxima superior a quatro anos, sendo, 
portanto, admissível a decretação da Prisão Preventiva, nos termos do 
art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

A autoridade apontada como coatora, ao converter a Prisão 
em Flagrante em Prisão Preventiva (doc. 08), asseverou a necessidade 
da Segregação Cautelar para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do CPP.[...]

Verifica-se, assim, que a autoridade apontada como coatora 
analisou os requisitos autorizadores da Segregação Cautelar (Prisão 
Preventiva), consubstanciados no art. 312 do Código de Processo Penal, 
fundamentando-se nas circunstâncias fáticas e nas condições pessoais 
do Paciente.

Nesse sentido, inexiste ofensa ao Princípio da Motivação 
(art. 93, inciso IX, da Constituição Federal), porquanto a Decisão se 
encontra satisfatoriamente fundada no caso concreto (Precedente: 
TJMG, Habeas Corpus Criminal 1.0000.18.013795-2/000, Relator: Des. 
Jaubert Carneiro Jaques, 6ª CACRI, julgado em: 13/03/2018).

Ressalta-se que os indícios de autoria e a prova da 
materialidade, requisitos previstos no art. 312 do CPP, encontram-se 
consubstanciados pelos elementos informativos constantes do APFD e 
dos Laudos de Constatação Preliminar de Drogas de Abuso (doc. 02).

Já a gravidade concreta da suposta prática delitiva, 
encontra-se delineada, no caso, em razão da quantidade e a 
variedade de entorpecentes (23,80g de cocaína e 91,10g de maconha) 
que teriam sido apreendidos com o Paciente, bem como das 
circunstâncias fáticas, em que o Paciente foi preso em Flagrante, 
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após informação anônima noticiando a prática do Tráfico de Drogas.
A propósito, impende consignar que a análise da garantia da 

ordem pública, como fundamento da Segregação Cautelar, deve envolver 
a apreciação da gravidade concreta da infração, da repercussão social da 
conduta, em tese, praticada, bem como das condições pessoais do 
Agente.

Nesse sentido, a quantidade e a variedade de drogas 
apreendidas, além das circunstâncias da Prisão em Flagrante, 
evidenciam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agente, o que justifica a imposição da Prisão Preventiva para garantir a 
ordem pública, requisito previsto no art. 312 do Código de Processo Penal 
(Precedentes: STJ, HC 449.435/SC, Relator: Ministro Jorge Mussi, 5ª 
Turma, julgado em: 21/06/2018).

Verifica-se, portanto, que, tanto a Decisão que converteu a 
Prisão em Flagrante em Prisão Preventiva encontra-se satisfatoriamente 
fundamentada, a demonstrar a imprescindibilidade e adequação da 
Segregação Cautelar para a garantia da ordem pública, considerando-se 
a gravidade concreta do fato, que evidencia a periculosidade do Paciente.

Das Medidas Cautelares Diversas da Prisão 
Em razão da gravidade em concreto da conduta imputada 

ao Paciente, a aplicação de Medidas Cautelares Diversas da Prisão se 
mostra inadequada e ineficiente para a efetiva garantia da ordem pública 
(fls. 50/52).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela variedade, natureza deletéria e quantidade de drogas localizadas – 3 

pedras de crack (1,5g), 20 porções de maconha (91,1g) e 16 porções de cocaína 

(22,3g) – circunstâncias que demonstram risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se mostra necessária para evitar a reiteração 

na prática delitiva, uma vez que, conforme certidão de fls. 31/35, o recorrente possui 
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registros pela prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NOCIVIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente pela quantidade, diversidade e elevado grau de 
nocividade das drogas apreendidas (20 porções de maconha, 30 
porções de crack, 14 porções de cocaína e 02 tubos de 
lança-perfume), circunstâncias que evidenciam a indispensabilidade 
da manutenção de sua segregação cautelar (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem denegada (HC 398.028/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
social da paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas 
extraídas do flagrante. De acordo com o acórdão, a paciente foi 
flagrada saindo da casa do namorado (corréu) com 143,0g de 
cocaína, 75,0g de maconha e 41g de crack, além de dinheiro em 
espécie. Consignou, ainda, que a paciente, após ter sido avisada da 
prisão do namorado (corréu), foi até à residência do mesmo, a fim 
de retirar de lá toda a droga e o dinheiro, antes de eventual busca e 
apreensão. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis da paciente, tais 
como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 444.931/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/8/2018, DJe 28/8/2018).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. São idôneas as razões adotadas para convolar a 
prisão em flagrante do acusado em custódia preventiva - diversidade 
e quantidade de entorpecentes apreendidos (15 g de crack, 195 g de 
maconha e 350 g de cocaína), além de montante em dinheiro trocado 
-, por evidenciarem sua dedicação habitual ao comércio de drogas.

3. Ordem denegada (HC 452.355/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 
1/8/2018)

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 

Documento: 1843440 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2019 Página  12 de 4



 
 

 

paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do recurso ordinário 

em habeas corpus e, na extensão, negar-lhe provimento.
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